
 

 

LEGISLAÇÃO DA DESPESA  

• Lei nº 12.068, de 27/09/2021 – Altera dispositivos da Lei nº 7.611, de 30/06/2004, que Instituiu o 
Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza no Estado da Paraíba - FUNCEP/PB e dá outras 
providências. 

• Lei nº 12.022, de 09/07/2021 - Dispõe sobre as diretrizes para a elaboração da Lei Orçamentária 
para o exercício de 2022 e dá outras providências. 

• Manual Técnico de Orçamento - MTO. Edição 2022. 

• Portaria Conjunta STN/SOF nº 02, de 30 de outubro de 2017. 

• Lei nº 10.467 de 26 de maio de 2015 – Altera a Lei nº 8.186de 16 de março de 2007, que 
estabeleceu a Estrutura Organizacional da Administração Direta do Poder Executivo Estadual, e da 
outras providências.  

• Lei nº 10.054, de 11/07/2013 - Institui o Programa de Aposentadoria Incentivada – PAI – para os 
servidores efetivos da Assembleia Legislativa. 

• Lei nº 9.973, de 25/04/2013 - Institui o Abono Natalino para beneficiários do Programa Bolsa 
Família e dá outras providências. 

• Lei nº 9.948, de 02/01/2013 - Dispõe sobre a revisão do Plano Plurianual do Estado da Paraíba 
período 2012 - 2015 e dá outras providências. 

• Lei nº 9.727, de 01/06/2012 - Institui o Programa de Aposentadoria Incentivada – PAI – para os 
servidores efetivos da Assembleia Legislativa. 

• Lei nº 9.721, de 29/05/2012 - Altera e acrescenta dispositivos da Lei nº 7.517/2003 e dá outras 
providências. 

• Lei nº 9.703, de 14/05/2012 - Institui a data base, define reajuste para o servidor público estadual e 
dá outras providências. 

• Lei nº 9.692, de 04/05/2012 - Dispõe sobre critério para pagamento de gratificações e outros 
benefícios que são acrescidos aos salários dos servidores públicos do Estado da Paraíba. 

• Lei nº 9.657, de 06/01/2012 - Institui o Plano Plurianual do Estado da Paraíba para o período 2012-
2015. 

• Portaria SOF nº 67, de 20 de julho de 2012. 

• Portaria Conjunta STN/SOF nº 1, de 13/07/2012. 

• Lei nº 9.570, de 07/12/2011 - Inclui dispositivo na Lei nº 8.481/2008 - Bolsa Atleta, e dá outras 
providências. 

• Lei nº 9.400, de 12/07/2011 - Institui o Fundo de Apoio ao Esporte e Lazer do Estado da Paraíba e 
dá outras providências. 

• Lei nº 9.383, de 15/06/2011 - Institui a Bolsa de Desempenho Profissional, no âmbito do Poder 
Executivo Estadual, e dá outras providências. 

• Lei nº 9.350, de 12/04/2011 - Transforma Órgão Estadual, altera dispositivos da Lei nº 8.186, de 17 
de março de 2007, e dá outras providências. 

• Lei nº 9.335, de 25/01/2011 - Cria o Programa de Apoio ao Empreendedorismo na Paraíba – 
Empreender PB, redenominando o Programa “Meu Trabalho”, institui o Fundo de Apoio ao 
Empreendedorismo – FAE, estabelece regra para gestão e funcionamento do Programa renomeado 
e dá outras providências. 

• Lei nº 9.332, de 25/01/2011 - Altera dispositivos da Lei nº 8.186, de 17 de março de 2007, 
redefinindo estruturas administrativas do Poder Executivo Estadual, e dá outras providências. 

• Lei nº 9.004, de 30/12/2009 - Institui o Fundo de Modernização e Reaparelhamento da 
Procuradoria Geral do Estado da Paraíba - FUNPEPB, e dá outras providências. 

• Lei nº 8.445, de 28/12/2007 - Cria o Fundo de Apoio ao Desenvolvimento da Administração 
Tributária e dá outras providências. 

• Lei nº 8.320, de 03/09/2007 - Institui o Sistema de Habitação de Interesse Social - SEHIS e o 
Conselho Estadual de Habitação de Interesse Social, cria o Fundo Estadual de Habitação e 
Regularização Fundiária de Interesse Social - FEHREF e dá outras providências. 

• Lei nº 8.186, de 16/03/2007 - Define a Estrutura Organizacional da Administração Direta do Poder 
Executivo Estadual e dá outras providências. 



 

 

• Lei nº 8.107, de 05/12/2006 - Transforma o Fundo Estadual de Saúde em Fundo Contábil e 
Escritural, e dá outras providências. 

• Lei nº 7.945, de 10/01/2006 - Altera dispositivos da Lei nº 7.643, de 06/08/2004, e dá outras 
providências.  

• Lei Complementar nº 67, de 07/07/2005 - Define a Estrutura Organizacional Básica do Poder 
Executivo, as respectivas áreas, os meios e as formas de atuação e dá outras providências. 

• Lei nº 7.779, de 07/07/2005 - Cria a Agência Executiva de Gestão das Águas do Estado da Paraíba – 
AESA e dá outras providências. 

• Lei nº 7.721, de 27/04/2005 - Autoriza a fusão de Secretarias de Estado, denomina órgão resultante 
da fusão e dá outras providências. 

• Lei nº 7.643, de 06/08/2004 - Dispõe sobre a autonomia da Universidade Estadual da Paraíba e dá 
outras providências. 

• Lei nº 7.611, de 30/06/2004 - Institui o Fundo de Combate e Erradicação da Pobreza no Estado da 
Paraíba - FUNCEP/PB e dá outras providências. 

• Lei Complementar nº 58, de 30/12/2003 - Dispõe sobre o Regime Jurídico dos Servidores Públicos 
Civis do Estado da Paraíba e dá outras providências. 

• Lei nº 7.517, de 30/12/2003 - Dispõe sobre a criação da PBPREV - Paraíba Previdência e a 
organização do Sistema de Previdência dos Servidores Públicos do Estado da Paraíba e dá outras 
providências. 

• Portaria SOF nº 1, de 19 de fevereiro de 2001. 

• Lei nº 7.020, de 22/11/2001 - Estabelece, no âmbito do Governo do Estado, normas 
complementares de adequação de procedimentos de execução orçamentária à Lei Complementar 
nº 101/2000 e dá outras providências.  

• Lei nº 6.987, de 06/07/2001 - Cria o Fundo de Especial do Corpo de Bombeiros e determina outras 
providências. 

• Lei Complementar nº 101 de 04 de maio de 2000 – Lei de Responsabilidade Fiscal – Estabelece 
Normas de Finanças Públicas voltadas para a Responsabilidade na Gestão Fiscal e da outras 
providencias. 

• Portaria nº 42/1999 do Ministério do Planejamento. 

• Lei nº 6.298, de 13/06/1996 - Institui o Fundo Especial de Desenvolvimento de Recursos Humanos - 
FDR e dá outras providências. 

• Lei nº 4.856, de 29/07/1986 - Autoriza o Poder Executivo a criar o Fundo de Apoio ao 
Desenvolvimento Industrial da Paraíba - FAIN e dá outras providências. 

• Lei nº 3.916, de 14/09/1977 - Cria o Fundo de Desenvolvimento do Estado da Paraíba - FDE e dá 
outras providências. 

• Lei nº 3.654, de 10/02/1971 - Estabelece normas e princípios da administração financeira e dá 
outras providências. 

• Lei nº 4.320 de 17 de março de 1964 – Estabelece Normas gerais de Direito Financeiro para 
Elaboração e Controle dos Orçamentos e balanços da União, Estados, dos Municípios e do Distrito 
Federal. 


